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Condenacbes impostas a Fazenda ser &o corrigidas pela poupanca

A Lei 11.960, de 29 de junho de 2009, ao alterar aredacdo do artigo 1°—F, daLe 9.494, de 10 de
setembro de 2007, instituiu nova sistematica de cOmputo, nas condenacdes impostas a Fazenda Publica,
da atualizacdo monetaria, da remuneracéo do capital e da compensacéo da mora. Objetiva-se, com este
singel o estudo, tecer alguns comentarios sobre as consequiéncias praticas e 0 alcance do novel texto
legal, especialmente no que diz respeito arestitui¢do do indébito tributério.

Deve ser ressaltado, de inicio, que o objetivo do legislador, ao regulamentar a incidéncia dos encargos
antes mencionados — atualizacdo monetéaria, remuneracdo do capital e compensacdo damora-, foi
uniformizar o cOmputo da correcdo monetaria e dos juros incidentes sobre todas as condenagtes
impostas a Fazenda Publica, haja vista que, até entéo, inexistia positivacéo acerca do indice a ser
utilizado para a atualizagéo do valor devido. No que diz respeito aos juros, alegislacéo e a
jurisprudéncia estabel eciam patamares e momentos de incidéncia diversos para cada situacéo, em
dependendo da natureza da condenagdo — artigo 167, parégrafo Unico, do Codigo Tributério Nacional;
artigo 1°—F, da L el 9.494/97, naredacdo anterior, dada pela Medida Provisoria 2.180-35, de 2001,
Stimulas 54, 188 e 204, do Superior Tribunal de Justica; entre outras.

O primeiro questionamento acerca da nova disposi¢éo diz respeito a sua aplicagcdo. Emboraserefiraa
um fato procedimental — a condenacdo imposta a Fazenda Publica -, a norma em questéo regula, na
verdade, direito material: a atualizacdo monetéria, aremuneracdo do capital e a compensacdo da mora.
Logo, em virtude do nitido cunho de direito material que integra a alteracéo legidativa objeto deste
estudo, a nova disposicéo do artigo 1°—F, daLei 9.494/97, apenas se aplica aos feitos g uizados apos a
sua vigéncia— 29 de junho de 2009 -, ndo abrangendo 0s processos ja em tramitacdo na data da
publicacdo daLei 11.960/20009.

Em consequiéncia, nas condenagtes impostas a Fazenda Publica, em processos gjuizados a partir de 29
de junho de 2009, independentemente da natureza da causa, a atualizagdo monetaria do valor devido, a
remuneracdo do capital e acompensagéo da mora— ou sgja, 0 cOmputo da correcdo monetéria e dos
juros — observardo Unicaincidéncia, até o efetivo pagamento, dos indices oficiais de remuneracdo basica
e juros aplicados a caderneta de poupanca: variacdo dataxareferencial (TR) e juros de 0,5% por cento
ao més.

Ao estipular que o0s encargos acima incidirdo nas condenagdes impostas a Fazenda Publica,
independentemente de sua natureza, o legislador deu sentido univoco a interpretacéo do dispositivo, no
sentido de que a nova sistemética de computo de juros e correcdo monetéria abrange toda e qualquer
sentenca condenatoria, sem qualquer ressalva, incluindo o principal da condenacéo e seus consectérios —
honoréarios de advogado, custas e despesas processuais.

Conguanto existentes respeitaveis opinides em contrario, o raciocinio acima exposto justifica a aplicacdo
da novel legislacdo também as condenagdes proferidas em desfavor da Fazenda Publica em matéria
tributaria, especiamente as relacionadas a restituicdo do indébito.

A justificativa para a desconsideracéo dos termos da Lel 11.960/2009 na restitui¢éo do indébito
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tributario reside na natureza de lei complementar da Lei 5.172/1966, cujos dispositivos ndo seriam
passiveis de revogacao por lei ordinaria, e na existéncia de norma especial no Codigo Tributério
Nacional regulamentando a matéria— artigo 167.

Todavia, renovando a vénia respeitosa ao entendimento diverso, parece-nos que a abrangéncia da nova
redacéo do artigo 1°—F, daLei 9.494/1997, que ndo se limitaa mensuracdo dos juros, poisvai além
para também abarcar o computo da corregdo monetaria, desautoriza o afastamento de suaincidéncia na
repeticdo do indébito tributario.

Na definicdo que ja é classica, a atualizagdo monetéria ndo é um plus que se acrescenta a divida, massim
um minus que se busca evitar. Assim, antes da incidéncia de qualquer encargo legalmente previsto sobre
o valor devido, imp&e-se a correcdo monetaria do montante pecuniario, para que se mantenha o poder de
compra da moeda.

Em consequiéncia, inexistindo no Cédigo Tributario Nacional qualquer dispositivo acerca da corregéo
monetaria do valor a ser repetido, tem aLei 11.960/2009 plena aplicacdo a repeticao do indébito
tributério, sem que reste configurada qualquer violagcdo a hierarquia de normas.

Contudo, corrigido o valor devido pelos indices oficiais de remuneracéo da caderneta de poupanca, néo
mais halugar para aincidéncia de juros de mora, haja vista que os “indices oficiais’ previstos no artigo
1°—F, daLei n. 9.494/97, para a atualizacdo do valor devido, ja contém em seu bojo o computo de juros,
pois a caderneta de poupanca é sabidamente remunerada com a variagdo da Taxa Referencial — TR e
juros de meio por cento ap més.

Logo, ante aimpossibilidade de duplaincidéncia de juros — os juros ja previstos nos indices oficiais da
remuneracdo da caderneta de poupanca e os juros do artigo 167, parégrafo unico, do C.T.N. -, impde-se
0 cdmputo apenas dos encargos da L ei 9.494/97, haja vista que a sistemética legal de atualizagéo da
dividaja conta com juros em seu bojo, afastando, em consequiéncia, os demais dispositivos legais que
regulamentam aincidéncia de juros narestituic¢éo do indébito tributério.

A interpretacdo acima adotada também repel e a discusséo acerca do termo a quo daincidéncia dos juros.
Corrigida a divida pelos indices oficiais de remuneracéo das cadernetas de poupanca, os encargos da Lei
9.494/97 devem incidir desde a data do pagamento indevido, para aja mencionada preservacdo do poder
de compra da moeda. Assim, além de impossibilitada a nova incidéncia de juros, pois 0 encargo ja
integra o indice de correcdo adotado, ndo halugar para o computo desde o transito em julgado da
sentenca (artigo 167, paragrafo unico, do C.T.N.).

| déntico raciocinio também impede a correcéo da divida pelataxa SELIC. Sendo certo que ataxaem
tela, embora contenha a natureza duplice de indice de correcdo monetéaria e de juros de mora, tem sua
aplicacéo fulcrada nos ditames do artigo 161, parégrafol®, do C.T.N., aprévia correcdo do valor devido
pelos indices oficiais de remuneracéo da caderneta de poupanca, conforme determinado no artigo 1°—F,
dalLei 9.494/97, desautoriza a posterior perquiricdo dataxade juros a ser aplicada, pois, conforme ja
mencionado, os encargos da caderneta de poupanga contém juros em seu amago.

Em conclusdo, nas condenagdes proferidas em desfavor da Fazenda Publica, em feitos gjuizados a partir
davigénciadalLe n. 11.960, de 29 de junho de 2009, apenas incidirdo os encargos previstos no artigo 1°-
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F, daLe 9.494/97, ainda que se trate de restituicdo de indébito tributario.

Date Created
24/09/2011

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 24/09/2011



